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CONTRATO N" 20250179

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 2()()3()()()1/25

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇAO DE
SERVIÇOS. QUE FAZEM ENTRE SI O(A) SEC. DA
cuLTuRA. TrrRrsMo Fr coMuNrcAÇÀop crusraNn
NAZARIO DE ARAU.IO 02766874348.

O(A) SEC. DA CULTURA, TUzuSMO E COMUNICAÇÀO. com sede no(a.) , Av. Bezerra de

Menezes, 350. CIINTRO, .Iaguaribara / CE. inscrito(a) no CNPJ/MF sob o 07.442.981/0001-76,
neste ato representado(a) pelo(a) S(a) FR{NCISCA MARIANE ALVES DE SOUZA, doravante
tlcnt.rminada CONIRATANfL. e o(a) CItlSlIANE, I*AZAI{IO DL ARAUJO 0276687.+3+8,

inscrito(a) no CNPJ/MF N" 18.591.22510001-25" sediado(a) na RUA ULiSSES OLIVEIRA DA
SILVA S,tÍ, doravante designada CONTRATADA, neste ato represenlada pelo(a) Sr.(a)
CRISTIANE NAZARIO DE AI{AUJO, portador(a) do CPF/MF N" 027.668.743-48,tenclo ern

vista o que consta no Processo Administrativo n" 20030001/25 e em observância às disposições
da Lei n'14.133. de 1" de abril de 2021, e demais legislação aplicável. resolvem celebrar o
presente Termo de Contrato. mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA. DO OBJETO
1.1. o objeto do presente instrumento é a CONTRATAÇÃO DE PESSOA .ruRÍDICA (P.D,

PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE BUFFET, REFEIÇÕES COMPLETAS E LANCHES
INCLUINDO COFFE BREAK. VISANDO SUPzuR AS NECESSIDADES E APOIAR AS
SOLENIDADES E EVENTOS REALIZADOS PELA SECRETAzuA DA CULTURA,
TURISMO E COMLINICAÇÀO DO MUNICIPIO DE JAGUARIBARA/CE, conforme
especificações técnicas e nas condições estabelecidas no Termo de Referôncia.

1 .2. Objeto da contratação:

SEQ DESCRIÇAO MARCA UND QTD V. TJNIT V. TOTÁL

sEPVIÇo DE FORNECIMENTO DE pRopRra unrdâde 2oo.o a,oo r.600,00
LÁNCHE SANDU CHE

SERVIÇO D[ FOR}.ECIMENTO DE SANDIJICÍII. SANDUJCJ.]E }VASTO QUENTE COMPOSTO POR QUEIJO, PRESUNTO. PÀO COM

T]M TIPO DE SUCO, POR PESSOA,

SERV çO DE FORNECLIVENTO DE
LANCHE COMpOSTO pOR PROpRIA Unidade 2OO.O l2,OO 2.400,OO
TAPIOCA, BOLO
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SERVIçO DE FOENCIMENTO DE
REF-EtÇÀo- ALMoÇo/SANTAR coM pRopRtA unidade 200.0 20,00 4.o00,0o
BAIAO
sERvlÇo DEE roRNECrMr:N'Io DE RrrErÇÀo coMposro po)r BAr Ào, TARRoFA, TJM llpo DE sAt,ADA,1^,Í TIpo DttcÂRNE
E 1JM TIPO DIl LIQIJ]DO.I'OR PF,SSOA

SERVIÇO DE FORNECIMENTO DE
REFÉrçÀo , ALMoÇoÊANTAR pRopelA unidadê 2oo.o 2s,oo 5.o00.oo
COMPOSTO POR ARROZ, FEIJAO
sERVIÇo Dr I:oRNECTMENTo DI: REFErçÀo coMposro poR ARRoz, n rjÀo. MACARRÀo, FARRoFA, Dors l tpos DE

SAI Alr,\. DOIS TIPOS DE CARNF. F DOIS TIPOS DF I l0l rIDOS ?OR PESSO^

SERVIçO DE FORNECIMÊNTO
REFEIçÃÕ - ALMoÇo^ANTAR pRopRrA rjnidâde 2oo.o 33,80 6.760,00
COMPOSTO POR ARRÕZ A OREOA
sLR vtco t H t-uR NLCIMF\T() Dlj REFh tÇÁo coMt,osro poR ARFO./ Â cRA(iÀ, ARRO,/ BR A NC( ). M,\( ÂRRo\ A DA. '] RÉs

Tlpos DE s^tADA, FÁRRof^, TRÊs rtpos DL cÂRNEs E rús 11pos oE LteulDos. poR pEsso^

\'xlor t Í:ll: 21.9(ír.ll(,

1 .3. São instrumerrto que vinculam esta contrataçào, independeuter.uente de trtulscriÇão:

I .3.1 . O Termo de Relerência:

1.3.2. O Edital da Licitação;
i.3.3. A proposta do CONTRATADO; e

1 .3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CI,ÁTISULA SI]GUNDA - DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO
2. I . O prazo de vigência da contratação é de l2 meses, contados a pafiir da sua assinatura. podendo

ser prorrogados sucessivamente. respeitada a vigência máxima decenal, na forma do ar1. 105 e art.

107 da Lei n" 14.133. de 2021.

2.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado. independentemente de termo

aditivo. quando o objeto não lol concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências

cabíveis no caso de culpa do CONTRATADO. previstas neste instrumento.

2.2. A pforrogaçào ile clue trata itenl acima é condicionada ao ateste, pela autoridade competente.

de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, pemritida

a negociação com o contratado. atentando, ainda. para o cumprimento dos seguintes requisitos:

a) Estar formahnente demonstrado no processo que a fom.ra de prestação dos serviços tem

natureza continuacla:

b) Sejajuntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os

serviços tenham sido prestados re gttlarmente;

c) Sej a juntada j ustificativa e motivo. por escrito. de que a Adrninistração mantém interesse na

realização do serviço:

d) Haja manilestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogação;

e) Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação.

2.3. O contratado não tem direito subjetivo à plorrogação contratual.

2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

2.5. Nas elentuais plon'ogações corltlatuais. os custos nào lenováveis.iá pagos ou amortizados ao

longo do primeiro período de vigência da contrataçào deverão ser reduzidos ott eliminados como

condição para a renovação.

2.6. O contrato não poderá ser pronogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções

de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público,

CeníÍo Aílni istolir,o Porcino Maio
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observadas as abrangências de aplicaçào.

cr-Áusut,.q. TERCETRÂ - Dos MoDELos DE ExECUÇÃo E GEsTÃo
3.1. Os termos em relação ao regime de execução contratual, do modelo de gestão, assim como
os prazos e condições de couclusão, entrega. observação e recebimento do objeto constanl no
Termo de Referência. anexo ao edital.

CLÁUSULA QUARTA - DA SUtsCONTRAIAÇÃo
4.1 . Não será admitida a subcontratação do objeto contt'atual

CLAUSULA QUTNTA - DO VALOR
5.1.Ovalortotal da contratação é de R$ 22.960,00 (vinte e doismil" novecentos e sessenta reais).
5.2. No valor acima estão incluiclas todas as despesas ordinárias cliretas e indiretas tlecorrentes da
exccução do objcto. iirclusile tribulos c,lou inlpostos, cucargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e olltros
necessátios ao cumprimento integral do objeto da contrataçâo.

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO
6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele relbrentes encontram-se
definidos no Termo de Referência, anexo ao edital.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO REAJI.JSTE E REPACTUAÇÃO
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da
data do orçamenlo estimado.
7.2. Apos o interregno de 1 (um) ano. e independentemente de pedido do CONTRATADO, os
preços iniciais poderão ser reajustados. pelo CONTRATANTE, mediante aplicação do Índice
Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), exclusivamente para as obrigações iniciadas
e concluídas após a ocorrência da anualidade.

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 1 (um) alo será contado a

pafiir dos efeitos financeiros do último reajuste.

7.4. No caso de atraso ou não dir'ulgação do(s) índice (s) de reajustamento. o CONTRATANTE
pagará ao CONTRATADO a impoúância calculada pela última variação conhecida, liquidando a
dilerença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
7.5. Nas aferições Í'rnais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão). obrigatoriamente, o(s)
dcfinitivo(s).
7.6. Caso o(s) ínclice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de

qualquer fonna não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em sústituição, o(s) que

vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oÍicial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
7.8. O reaiuste poderá ser realizado por apostilamento.

7.9. Será permitido a repactuaÇão de preço pâra restabelecer o equilíbrio econômico-finat:ceiro
inicial do contrato et"n caso de força maior, caso Í'ortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de

fatos imprevisíveis ou previsiveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução

CenlÍo Adrfii,tistrutit'o Potcitro lídia
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do contralo tal como pactuado, respeitada, enr qualquer caso. a lepaniçào objeriva de risço
estahelecida no côntrâto.

cLÁusuLA OITAVA - DAS OBRIGAÇOES DO CONTRATÂNTE
8.1 . São obrigações do CONTRATANTE:
8.1 .l . Exigit o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO. de acordo
com o contrato e seUS ancxosl
8.1.2. NotiÍicar o CONTRATADO. por escrito. sobre r,ícios, defeitos ou incorreções verificadas
na prestação de serviços, para qrre seja reparado ou corrigido, no total ou em paúe, às suas
expensas:

8.1.3. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprinento das obrigações pelo
CONTRATADO:
8.1.4. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertille à parcela incontlicversa
da execução do objeto, para efeito de licluidação e pagaluento, cluancio houver oontrovérsia sobre
a execução do obieto. quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei n"
14.133, cle 20211

8.1 .5. EÍ'etuar o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondente ao fornecimento do
obieto, r'ro prazo. forma e condições estabelecidos no presente ContÍato:
8.1.6. Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na lei e neste ContÍato;

8.1.7. Informar a Procuradoria Geral do Município para adoção das medidas cabíveis. quando do

descumprirnento de obrigações pelo Contratado;

8.1.7.1. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à

execução do presente Termo de Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

8.1.7.2. Concluída a instruçào do requerimento. a contar da data do protocolo, a Administração
terá o prazo de 10 (dez) dias, admitida a prorrogação motivada por igr.ral período.

8.1.8. Responder cventuais pecliilos clc reestabelccimcnto clo cquilíblio econômioo-finiure e iro
feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.

8.1.9. NotiÍicar os emitentes das garantias qlranto ao início de pÍocesso administrativo para
apuração de descumprimento de cláusulas conlratuais.
8.2. A Administração nâo respondelá por quaisquer compromissos assumidos pelo
CONTRATADO com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por
qualquer dano cansado a lerceiros em decorrência de ato do CONTRATADO. de seus

empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA NONA. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO
9.1 . O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus

anexos. assumindo exclusir.amente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita
execução do objeto, observando, ainda. as obrigações a seguir dispostas:

9.1.1. Responsabilizar-se pelos r.ícios e clanos deconentes do r:bjeto, cle acordo com o Código de
Defesa do Consumidor:
9.1 .2. Corntmicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto. com
a devida comprovação;

,ttulttaltà ilt,
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9.1.3. Atender'às detelminaçôes regdalcs erlitidas pelo Íiscal do corltlato ou autoliilade supcriul'
e prestar todo esclarecimento ou inf'ormação por eles solicitados (inciso II do art. 137 da Lei no

14.133, de 2021)t

9.1 .4. Reparar. corrigir, remover, reconstruiL ou substitr"rir, às suas expensas, no total ou em pafie,
no pmzo fixado pelo fiscal do contrato. os bens nos quais se verificarenr vícios. defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
9.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes da execução do objeto. bem como pot'
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade
a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará
autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor
corespondente aos danos so lridos;
9.1.6. Quando não for possível a verifrcação da regularidade no Sistema de Cadastro de
Fomecedores, o CONTRATADO deverá entleg ao setor responsável pela fiscalização do
contrato. junto com a Nota F iscal on instÍumento de cobrança equivalente para fins de pagamenlo.
os seguintes documentos:
9. I .6.1 . Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

9.1.6.2. Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União:
9.1.6.3. Certidões que comprovenr a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do
domicílio ou sede do CONTRATADO;
9.1 .6.4. Certidão de Regular idade do FCTS (CRF);
9.1.6.5. Certidào Negativa tle DébiLos l labalhistas (CNDI'); e

9.1 .6.6. Certidões que comproveln a regr"úaridacle perante a Fazenda Municipal;
9.1.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigagões trabalhistas, previdenciárias.
tiscais, comerciais e as demais previstas em legislação especíÍica, cuja inadimplência não
transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;
9.1.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo cle 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorência
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do obieto conttatual.

9.1.9. Paralisar. por determinação do CONTRATANTE" qualqr.rer atividade que não este.ia sendo

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de

terceiros.
9.1.10. Mzurter durante tocla a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas" todas as condições exigidas para habilitação na licitação. ou para qualificaçào, na

licitação;
9.I.1 1. Cumplir'. durante lodo o per'íodo cle execução clo conl,rato. a lcsen,'a dc catgos pt'cvisla cm
Iei para pessoa com deficiência. para leabilitado da Previdência Social ou para aprendiz. bem
como as reservas de cargos previstas na legislação (art. I 16 da Lei no 14. 1 33, de 2021)l
9. 1 . 12. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acinra, no prazo Íixado pelo fiscal
do contrato, com a i dicação clos emplegados que preencheram as referidas vagas (parágrafo
único do art. I l6 da Lei n" 14.133. de 2021):
9.1.13. Guardar sigilo sobre todas as ir.rlormações obticlas em decorrência do cumprimento do
conlrato:

f.i.14. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal. as

normas de seguranga do CONTRATANTE;

Ce ítu .+lnünistt tíivo Pot(ino 14uiu
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9.1.15. Subrletel pre\'ianlel)Le. pol esclito. ao CONTRAI-ANIL. paia análise e aproraçào.
quaisquer mudanças nos métodos execulivos que fuiam às especiÍicações do Termo de Referôncia
e demais documentos da contratação.

10. CLÁUSULA DÉCIMA- OBRJGAÇÕES PERTINENTES À LGPD
10.1.AspartesdeverãocumpriraLein'13.709,del4deagostode20l8(LGPD),quantoatodos
os dados pessoais a que tenham acesso em razào do certame ou do contrato administrativo qr-re

eventualmente venha a ser firnrado, a pafiir da apresentação da proposta no procedimento de
contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu
acesso e de acordo com a boa-fé e com os principios do art. 6" da LGPD.
10.3. É vedado o compaftilhamento com terceiros dos dados obtidos lbra das hipóteses permitidas
em Lei.

10.4. A Administração dever'á sel infomracla l1o pl'azo de 5 (cinco) dias útcis sobre todos os

contratos de suboperação firmados ou que venharl a ser celebrados pelo Contratado.
10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. l5 da LGPD. é dever do contratado
eliminálos, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD. incluindo aquelas em que houver
necessidade de guarda de documentação para Íins de comprovação do cumprimento cle obrigações
legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.

10.6. E dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres. requisitos e

lesponsabilidades decorrentes da LGPD.
10.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres

da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por gamntir sua observância.

10.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo
o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de compÍovação formulados.

10.9. O Contratado deverá prestar" no prazo fixado pelo Contratante. prorrogável

i ustificadamenle. quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da I-GPD.
inclusive quanto a eventual descafte realizado.

10.10. Bancos de dados formados a parlir de contratos administrativos, notadamente aqueles que

se proponham a aÍtnazerlar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado,
com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD. art.37)" com cada acesso.

data. horário e registro da finalidade. para efeito de responsabilização. em caso de eventuais

ornissões, desvios ou abusos.

10.1 0. 1. Os refcliclos bancos dc dados der,em scr desenvoh,idos cm formato interoperável, a fim
de garantir a reutilização desses dados pela Adrrinistração nas hipóteses previstas na LGPD.

10.1 I . O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos peftinentes ao tratamento de dados

pessoais, quar.rdo indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões

técnicas ou recomendações, editadas na fotma da LGPD.

10.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1" do ar1. 26 da LGPD deverão ser comunicados

à autoridade nacional.

CLÁUSULA DECIMA PITIMEIRA
ADMINISTRATIVAS

DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇOES

+

CentÍo AílhlittistdÍito Pot cüto trlait
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I 1.1. Comete irrflação administrativa o licitalle que praticzu cluzrisclr"rer tias lripóteses previstas 1ro

art. l55 daLei n" 14.133. de 2021, quais sejam:

a) Der causa à inexecução parcial do contrato;

b) Der causa à inexecução parcial do conlrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos seruiços pirblicos ou ao interesse coletivo:
c) Det causa à inexecução total do contato;
d) Ensejar o [etardamento da execução on da entlega do obieto da contratação sem motivo
justificado;
e) Apresentar declaração ou docurnentação falsa exigida para o ceftame ou prestâr declaraçâo
Íàlsa durante a licitação eletrônica ou execução do contrato;

f1 Fraudar a contratação ou pralicar ato fraudulento na execução do contrato;
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer 1'raude de qualquer natureza;

h) Praticar ato Iesivo previsto no art. 5" da Lei n" 12.846, de 1" de agosto de 2013.

I L2. Seúo aplicadas ao responsável pelas inh'ações adurinistrativas acima descrilas as seguiltes
sançôes:

11.2.1. Advertência, quando o CONTRATADO der causa à inexecução parcial do contÍato.
sempre qlle não se justificar a imposição de penalidade mais grave (§2' do art. 156 da Lei no

14.133, de 2021);
I 1.2.2. Inipedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas de

"d" do subitem acima deste Termo de Contrato. sempre que não se justificar a imposição
de penalidade mais grave (§4o do art. 156 da Lei n' 14.133, de 2021);

11.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar
ou contratar no âmbito da Administração Púrblica direta e indireta de todos os entes federativos,
pelo plazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) ânos. nos casos dos sr:bitens "ei' a rrhrr,

bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave (§5o do art.

156 da Lei n' 14.133. de 2021).

I I .2,4. MLrlta:

11 .2.4.1. Moratória de 1% (Lrm por cento) por dia de atraso iniustificado sobre o valor da parcela

inadimplida. até o limite de 30 (trinta) dias;

11.2.4.1.1. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do

contrato por descumprimento ott cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o
inciso I do art. 137 da Lei n' 14.133. de 2021.

11.2.4.2. Compensatória de 15% (qr"rinze por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de

inexecução total c1o objeto;

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Contrato não exclui. em hipótese alguma.

a obrigação de reparação integral do dano causado ao coNTRATANTE (§9" do art. 156 da Lei

n" 14.133. de 2021).

I 1 .4. Todas as sanções previstas neste Termo de Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente

com amulta (§7'do art. 156 da Lei n' 14.133, de 2021).

1 1.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)

dias ú1eis, contado da data de sua intimação (art. 157daLeino 14.133, de 2021);

11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizaçôes cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo CONTRATANTE o CONTRATADO. além da perda desse valor. a

diferença será descontada
Lei n' 14.1 3 3, de 2021);

da garantia prestada ou será cobrada.iudicialmente (§ 8o do 156 da
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I 1.4.3. Pleviamente ao enoaminhaurento à coblança judii:iat, a multa poderá sel lecolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da clata do recebimento da

comunicação enviada pela autolidade competente.

I 1.5. Todas as sanções previstas neste Contlato poderão ser aplicadas cumulativamente conl a
multa (§ 7" do art. 156 da Lei n" 14.133, de 2021).
11.6. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa do CONTRATADO. observando-se o procedimento previsto no
caput e parágrafos do art. 158 da Lei n" 14.133, de 2021. para as penalidades de impedimento de
Iicitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar or-r contratar.
1 1.7. Na aplicação das sanções serão considerados (§1" clo art. 156 da Lei n' 14.133, de 2021):
11.1 .1 . A natureza e a gravidade da infração cometida;
1 I .7.2. As peculiaridades do caso concreto;
I 1.7.3. As circunstâucias agravantes ou atenuantes;

1 1.7.4. Os danos quc dcla provicrcu.r para o CONTRATANTE;
11.7.5. Implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conlorme normas e

orientações dos órgãos de controle.
11.8. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei no 14.133. de 2021. ou em outras
leis de licitações e contratos da Adniinistração Pública que também sejam tipifrcados como atos

lesivos na Lei n" 12.846. de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,
observados o rito procedimental e autoridade competente deÍinidos na relerida Lei (art. 159 da
Lei n' 14.1i3. de2021):
1 1 .9. A personalidacle j uríclica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que

utilizada com abuso do direito para Íàcilitar. encobrir ou dissimular a pr'ática dos atos ilícitos
previstos neste Contrato ou para provocar confusão patlimonial, e. nesse caso. todos os efeitos
das sanções aplicadas à pessoa iurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com
poderes de administração, à pessoajurídica sucessoÍa ou à empresa do mesmo ramo com relação
de coligação ou controle. de fato ou de direito. com o CONTRATADO, obserwados. em todos os

casos, o contraditório, a ampla deÍ'esa e a obrigatoriedade de análise iurídica prévia (art. 160 da

Lei n' 14.133. de 2021);
I 1.10. O CONTRATANTE deverá, no prazo máxirno 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção, inlormar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas.
para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Emptesas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no

Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP). instituídos no âmbito do Poder Executivo
Federal (art. 161 da [.ei no 14.133. de 2021).

1 1 .1 1 . As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do ar1. I63 da Lei n" 14.133, de 2021.

I 1 .1 2. Os débitos do conüatado para com a Administração CONTRATANTE, resultantes de

multa adnrinistrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados"

total ou parcialmente. com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo

contrato ou de outlos contratos administrativos que o contratado posslla com o mesmo órgão ora

CONTRAIANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA. DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
12.1. O oontrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ain que rsso

ocora antes do prazo estipulado para tanto-
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1 2.2. Se as obrigações nào lbrem cunrpridas no prazo estipulado. a vigência licará prorrogatla até
a conclusão do objeto" caso em que der.er'á a Administração plovidenciar a readequação do
crônogmma fixado para o contÍato.
12.3. O contrato se extingue quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer
de culpa do CONTRATADO:
12.3.1. Ficará ele constituido em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções
administrativas: e

12.3.2. Poderá a Administração optar pela extilrção do contrato e! nesse caso, adotará as medidas
admitidas em lei para a continuidade da execução contÍatual.
12.4. O contrato pode ser extinto antes de curnpridas as obrigações nele estipuladas. ou antes do
prazo nele Íixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da l-ei n" 14.133, de 2021, bem
como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

12.4.1. Nesta hipótese. aplicam-se também os aftigos 138 e 139 da Lei n' 14.133. de 2021.
12..1.2. A altcração social ou a moclificação da finaiidacle ou da estrutura da emprcsa não ensejar'á
a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
12.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoajurídica contralada. deverá ser formalizado
termo aditivo para alteração subjetiva.

12.5. O termo de rescisão. sempre que possível. será precediclo:

12.5.1 . Balanço dos eventos contÍatuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
12.5.2. Relação dos pagamentos já eÍ'etuados e ainda devidos:
12.5.3. lndenizaçôes e rtr ullas.

12.6. A extinção do Contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de tenro
indenizatório (caput do arl. 131 da Lei n" 14.133. de 2021).

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA DOTAÇÂO ORÇAMtrNTÁRIA
li.l. As clcspcsas deconcntes da prcsente collLlatação colrcrão à ci.rnta de recursos espccilicos
ctxrsignados no Orçamento. Sec. da Cultura. Turismo e Conrunicação. na dotaÇão: Exercício 2025
Atividade 1 001 .1 31220002.2.078 Gestao e Manutencao Adm. da Sec. de Cult ura. Turismo e

Comunicação . Classificação econômica 3.3.90.39.00 Otüros serv. de terc. pessoa.iurídica,
Subelemento 3.3.90.39.9c). no valor de R$ 22.960.00

13.2. A dotação relativa aos erercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da

Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes. mediante apostilamento.

CLÁUSULA DECIMA QUARTA. DOS CASOS OMISSOS
14. I . Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposiçôes contidas
na Lei no 14.133, de 2021, e demais notmas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as

disposições contidas na Lei no 8.078. de 1990. Código de Defesa do Consumidor, e normas e

princípios gerais dos contratos.
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15.2. O CONTI{ATADO é obrigado a iiceital, nas mesnras conctições contratuais. os acrésciuros
ou supressões que se fizerem necessários. até o limite de 25% (r,inte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contrato.

15.3. Registros que não caruclerizarn alteração do contrato podem ser realizados por simples
apostila. dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do an. 136 da Lei n. 14. 133. de 2021 .

CLÁT]ST]LA DECIMA sExTA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO
16.1. Nào haverá exigência de garantia contratual da execuçào.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA. DA PUBLICAÇÃo
17.1. Incumbirá ao CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento l1o Poúal
Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na foma prer.ista no art.94 da Lei n' 14.133, de
2021, bern con.ro disporribilizal este'Ielnlo de Contrato no sítio oÍicial do(a) Pret'eitura Municipal
de Jaguaribara-CE. na rede mundial de computadores (internet). em atenção ao §2" do all. 8' da
Lei n" 12.527 , de 201 1, c/c o inciso V do §3" do art. 7o do Decreto n" 7 .724, de 2012.

CLÁUSULA DÉCIMA oITAvA - DO FoRo
18.1. E eleito o Foro cla Comarca de Jaguaribara para dirimir os litígios que clecorrerem da
execução deste Temo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação. conÍbrme § I 

n

do art. 92 da Lei n' 14.133. de 2021.

JAGUARIBARA/CE, l2 dejunho de 2025.

C-ti,r\io.ne ftc,s
urisYrr

rio dalroto
Scc. da Cultura, T o e Comunitação

cNP.t N' 07.112.98110001-7 6

FRANCISCA MARI,{N.E ALVE tr SOUZA

l{esponsrivcl legal da Co T E

CRIS'I'IANE N 0276687{3{8

CNP 25/0001-25

CITTST ARIO DE ARAUJO

Respon I da CO\TRATADA
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